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1. INTRODUÇÃO

Ao contrário do que vem ocorrendo nos países mais
industrializados, o tema da democratização do poder
nas empresas tem sido objeto de poucos estudos em
países em vias de industrialização. Em países tais co-
mo França, EUA, Noruega, Suécia, Alemanha, a
participação no processo decisório é discutida em
academias e também vários empreendimentos parti-
cipativos estão em curso. A idéia em si não é nova,
porém a ênfase em estruturas organizacionais não
hierárquicas é relativamente recente, mais precisa-
mente, data do final dalI Guerra Mundial.

Curiosamente, no Brasil pouco se discute e menos
ainda se exercita a democratização da tomada de de-
cisão, principalmente no âmbito das empresas. Cu-
riosamente, não porque ela seja melhor que outras
formas de decidir, mas porque no nosso país obser-
va-se uma avidez histórica de absorção e difusão das
teorias e práticas geradas nos pólos detentores do
"conhecimento" .

Embora seja um tema estimulante, não pretende-
mos discutir, neste trabalho, as possíveis razões do
hiato que separa os temas privilegiados nas ciências
sociais (em particular o da democracia industrial em
países industrializados e aqueles que são foco de
atenção no Brasil.

Pretendemos examinar aqui um caso de participa-
ção na tomada de decisões: o caso iugoslavo. 47

A Iugoslávia, sem sombra de dúvidas, é o país que,
hoje em dia, leva avante o compromisso de imple-
mentar, a nível nacional, um modelo participativo
para a gestão das empresas. O que não quer dizer que
se pratique participação plena e igualdade total de in-
fluências no processo decisório em organizações au-
togeridas iugoslavas, e sim quer dizer que o modelo
participativo introduzido a partir do final da deéada
de 40 e consolidado (ao menos formalmente) na dé-
cada de 60 exibe um perfil onde elevados índices de
participação poderiam, em tese, ser praticados (veja
figura 1).

A discussão do caso iugoslavo é importante, ao
menos para colocar em suspenso a crença de que as
organizações hierarquizadas são um pré-requisito pa-
ra a eficiência empresarial. Os elevados índices alcan-
çados para o PIB na Iugoslávia durante os anos 50 e
60 evidenciam que: se a participação não aumenta
necessariamente a produtividade e a eficiência das
empresas, pelo menos ela não as diminui.

A rigor, dois aspectos correlatos da evolução da
participação nas organizações iugoslavas deveriam
ser mais bem detalhados, a saber:

1. Quais são as implicações do modelo de autogestão
na Iugoslávia?

2. Como se processou a industrialização da econo-
mia e a modernização da sociedade na Iugoslávia?
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Figura 1
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Fonte: Adizes, I. Industrial democracy: Yugoslav Style. New York, The Free Press, 1971.

Tabela 1
Evolução da autogestão na Iugoslávia: 1952-1972

Estes aspectos são importantes para a caracteriza-
ção da especificidade da "via iugoslava para o estado
moderno", mas infelizmente este detalhamento en-
volveria mais espaço, do que acreditamos dispor. I

Neste texto procuraremos detalhar como se proce-
deu a implementação de modelo autogestionário iu-
goslavo. Ao final, posto que a Iugoslávia passou por
três momentos sócio-políticos distintos (1. pós-revo-
lucionário; 2. consolidação do partido; 3. prioridade
para a autogestão), indicaremos a linha geral das mu-
danças havidas na sociedade iugoslava durante as dé-
cadas de 50 e 60, quando se consolidou, progressiva-
mente, a versão iugoslava para a democracia indus-
trial.

2. A EVOLUÇÃO DA PARTICIPAÇÃO

A introdução de unidades participativas nas comuni-
dades de trabalho iugoslavas produziu-se gradual-
mente, como poderemos constatar na tabela 1.

Examinando os dados desta tabela podemos con-
cluir que o número total de unidades organizadas de
forma participativa aumentou de 1952a 1972, sobre-
tudo no setor industrial.

48 índices 1952 1960 1965 1970 1972

11.085 8.255 8.114 7.819
11.085 8.255 8.114 7.819

11.918 14.307 12.618
22.170 28.428 30.535 28.256

285.632 495.124 520.024 466.621
1.951 2.645 2.665 2.958

3.721 1.873 1.111 866
3.721 1.873 1.111 866

796 641 600
7.442 4.542 2.862 2.332

201.880 83.706 49.483 39.769
1.463 1.436 841 800

21.193 11.027 9.842 9.456
188.269 273.820 277.135 247.162
477.000 593.000 652.000 712.000

675.772 852.650 846.642 753.552
2.903 3.583 3.755 4.107
23,2 23,8 22,5 18,3

14,8 18,9 19,6 15,9

13,9 5,8 5,9 5,0

40,0 45,5 42,0 34,5

1. Autogestão na indústria
Conselhos operários
Conselhos de gestão
Organizações de base
Total
Participantes
Membros (1000)

2. Autogestão na agricultura
Conselhos de cooperativas
Conselhos de gestão
Organizações de base
Total
Participantes
Membros (1000)

3. Autogestão no setor terciário
C. Operário + C. gestão
Participantes
Membros

4. Participação formal
Participantes
Empregados no setor de propriedade social (1000)
Participantes / não-participantes

5. Participação formal na indústria
Participantes / não-participantes

6. Participação formal na agricultura
Participantes / não-participantes

7. Participação formal no setor terciário
Participantes / não-participantes

8.833
8.833

17.666
199.259

1.008

199.259
1.648
11,8

19,6

Fonte: Dunn, William N. & Obradovic, Josip, ed. Workers' self-management and organizational power in Yugoslavia. Pittsburgh, Center
for Int'l Studies, 1979. p. 20-1.
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A participação formal, medida pela relação parti-
cipantes/membros, entretanto, exibe índices inferio-
res aos que poderíamos esperar. Com efeito, a parti-
cipação formal no setor industrial jamais excedeu
20070, no setor agrícola esteve sempre abaixo de 7% e
no setor terciário nunca superou 45%. Uma análise
cuidadosa destes dados, centrada principalmente nos
índices de participação formal, leva-nos à formula-
ção da hipótese de que estratégias de dominação po-
dem ser praticadas, pela camada detentora do poder,
a partir da manipulação do processo de circulação e
sucessão das elites dirigentes.

Os dados coletados por Tannenbaum reforçam es-
ta hipótese (veja gráfico 1 e tabela 2 e 3). Tannen-
baum ao medir os níveis de influências desejadas e
percebidas pela comunidade laboral identificou uma
hegemonia constante da camada tecno-burocrática.
O estudo de Tannenbaum sugere também a existência
de uma diferença de influências desejadas e percebi-
das entre o grupo de trabalhadores e o Conselho de
Trabalhadores, o que pode conduzir a uma segunda
hipótese; qual seja, de que existe uma nítida separa-
ção entre interesses de representantes e representa-
dos, indicando mesmo que o Conselho dos Trabalha-
dores não é percebido como o órgão legítimo de re-
presentação dos interesses da população trabalhado-
ra dentro das empresas. O que é confirmado pela ta-
bela 2. .

Gráfico 1
Intensidade de influênciaspercebidas e desejadas
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A = Operários; B = Conselho de Trabalhadores; C = Conselho de Gestão
D = Direção; E = Chefes de Unidades Econômicas; F = Supervisores

Fonte: Tannenbaurn, Arnold. The Distribution of ControJ in Formal
Organizations. Control in organizations, New York, McGraw,
1968. p. 45·54.

Tabela 2
Influência dos diferentes grupos
no conselho operário

Grupos Influência

Direção
Gerentes
Chefes de Unidades Econômicas
Supervisores .
Funcionários administrativos
Operários especializados
Operários semi-especializados
Operários qualificados
Operários não-qualificados

4,7
4,1
3,4
2,7
2,7
2,5
2,2
1,6
1,5

Fonte: Tannenbaum, Arnold & Zupanov, Josip. La Distribution
du contrôle dans quelques organizations industrielles yougoslaves.
Sociologie du travail. Paris, Ed. du Seuil, 1967. v.L, p, I L

Tabela 3
Controle de cada grupo sobre decisões diferentes
Decisões A B C D E F
Planejamento da empresa
I. Planos anuais X X X
2. Preços X X
3. Investimentos

em equipamentos X X X X X
4. Construções X X X
5. Lucros X X X X
6. Fundos X X
7. Salários X X X X X X

Decisões administrativas
8. Atribuições de funções X X X
9. Atribuições de tarefas X X X

10. Normas de produção X X X
11. Demissão X X X
12. Disciplina X X X

A = Direção.
B = Conselho de Gestão.
C = Conselho de Trabalhadores.
D = Chefes de Unidades Econômicas.
E = Supervisores.
F = Operários.

Fonte: Tannenbaum, Arnold. op. cit. p.I3.

Podemos também notar, a partir da tabela 3, que a
influência dos operários é mais acentuada nas ques-
tões internas à empresa. Os debates envolvendo dire-
trizes administrativas, política de negócios, relações
com o mercado são aceitos como sendo da alçada ex-
clusiva da direção. Esta constatação induz à conclu-
são que o saber técnico administrativo é um compo-
nente essencial da legitimidade do poder, uma vez
que a direção detém este conhecimento. Como em
outras sociedades do chamado Terceiro Mundo, tam-
bém na Iugoslávia, que se industrializa, o monopólio
do conhecimento técnico-administrativo ajuda a or-
ganizar as estratégias de mobilidade social, chegando
mesmo a adquirir a conotação mítica de emancipa-
ção. Daí os operários "reconhecerem" sua incapaci-
dade para decidir sobre assuntos que "demandariam
um conhecimento mais especializado".

Com efeito, Mozina, em seus estudos sobre partici-
pação nas empresas iugoslavas, recolheu dados sufi-
cientes para caracterizar a preferência dos operários
por discussões que envolvam assuntos de interesse
imediato (veja tabelas 4 e 5). Poderíamos ler estes re-
sultados sob a categoria teórica de "alienação". Esta
leitura nos obrigaria a aceitar a necessidade de uma
vanguarda, no caso iugoslavo a Liga dos Comunis-
tas, como "catalisadora" da desalienação. Existe
uma outra leitura possível, via sociologia do conheci-
mento. Sob esta segunda perspectiva poderíamos
aceitar que uma prática cotidiana de linha de produ-
ção não pode levar a uma visão de mundo distante
desta prática. Neste caso, diminui bastante a possibi-
lidade de "conscientização" e a relação vanguarda/
massa seria estruturalmente repressiva. Isto não quer
dizer que os operários sejam incapazes de tomar deci-
sões de "caráter global" e sim pretende sugerir que,
paralelamente à industrialização da economia ocorre
uma tendência a se construir socialmente uma distri-
buição "legítima" do poder, na qual as camadas que

Organizações iugoslavas
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Tabela 4
A influência desejada e percebida pelos
trabalhadores

Decisões Influência
percebida

Influência
desejada

Relações com outras empresas
Distribuição de fundos
Distribuição de lucros
Normas e regulamentos
Eleições
Educação e treinamento
Problemas sócio-políticos
Estratégia econômica
Vendas, mercado, preços
Investimentos
Organização do trabalho
Distribuições de funções
Demissões
Plano de produção
Horário de trabalho
Problemas no local de trabalho
Disciplina

2,2
2,8
3,4
3,0
2,0
2,8
2,5
2,8
2,2
2,9
2,8
2,5
3,0
2,9
3,1
3,2
3,0

4,0
5,6
7,0
5,3
5,5
5,1
3,9
5,2
4,1
5,2
5,5
5,2
5,8
5,1
6,2
7,1
6,8

Fonte: Mozina, Stane. La Participation des Membres des Organes
d' Autogestion à la Prise de Decisions. Revue de l'Est, Paris, 3(2):
126, 1972.

Tabela 5
Interesse manifesto dos trabalhadores
Decisões A B c D

Relações com outras empresas 47,5 12,6 21,3 8,5 10,1
Distribuição de fundos 27,8 18,2 37,7 6,7 9,6

50 Distribuição de lucros 20,2 16,8 48,7 6,6 7,7
Normas e regulamentos 29,7 19,6 32,8 7,4 10,5
Eleições 27,4 21,4 34,0 5,4 11,8
Educação e treinamento 37,4 18,2 25,7 7,0 11,7
Problemas sócio-políticos 38,2 14,9 26,1 7,8 13,0
Estratégia econômica 41,8 12,6 24,9 7,5 13,2
Vendas, mercado, preços 52,2 13,4 17,2 6,5 10,7
Investimentos 34,7 18,1 28,6 6,7 11,9
Organização do Trabalho 28,4 18,8 34,3 5,6 12,9
Distribuição de funções 27,2 18,4 32,2 9,4 12,7
Demissões 21,9 15,6 40,7 9,1 12,4
Plano de produção 29,0 13,9 37,9 6,7 12,5
Horário de trabalho 26,3 20,3 36,3 4,7 12,4
Problemas no local de trabalho 14,8 16,1 50,9 6,7 11,5
Disciplina 15,8 15,3 48,8 9,0 11,1

A = Ser comunicado.
B = Fazer propostas.

c = Participar.
D = Conhecer os resultados.
E = Sem resposta.

Fonte: Mozina, Stane. op. cit, p.126.

detêm o saber técnico-administrativo manipulam as
oportunidades de mercado.

De modo geral, podemos constatar que o poder
nas organizações autogeridas está distribuído auto-
craticamente. Obradovic fornece elementos suficien-
tes para esta constatação, ressaltando o aparente pa-
radoxo entre o modelo formal participativo e a práti-
ca autoritária, quando examina a intensidade e a ex-
tensão da participação em discussões distintas (veja
tabelas 6, 7, 8 e 9):

"In general the results suport the hypothesis that
in the process o.f decision making on the Central
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Workers Council meetings the more intensive partici-
pation is contributed by the individuais of higher
educational levei, experts and managers, while the
other socio-professional groups participate much less
intensively. Also the analysis of participation accor-
ding to the nature of the problems discussed shows
that along with the dominance of one group repre-
senting elite, the participation of other groups varies
according to the nature of the problem. In the sphere
of economic activity related to market, the most in-
tensive participation is contribute by specialists and
functional organizations, indicating most intensive
activity of the group usually called technocracy. Sol-
ving the problems related to the cooperation with
other companies, the elite usualy participating is the
specialists for some fields and the League of Commu-
nists, as the cooperations are determined by the poli-
tical aims and motives. The results show that in ali
the fields, specially when the problems of coopera-
tion with other companies and those of distribution
of income are treated, there is a close connection bet-
ween the political and technocracy structures. This
link is always present and in many cases even the fu-
sion of the two structures is visible."?

E

Aparentemente, a influência dos grupos técnicos e
administrativos tendem a crescer à medida que são
atingidos graus mais sofisticados de tecnologia. Pelo
menos assim podemos concluir, observando os dados
coletados por Supek (veja tabelas 10 e 11). Os traba-
lhadores têm perdido progressivamente o controle
das decisões mesmo nos conselhos. Os trabalhadores
têm sido, também, cada vez menos numerosos nos
órgãos participativos. Examinando-se a composição
dos conselhos de trabalhadores em duas datas, 1965e
1970, podemos notar que:

1. Os funcionários com formação universitária au-
mentaram sua representatividade, 6070em 1965 e
10070em 1970.

2. Os funcionários de formação técnica e adminis-
trativa também aumentaram sua representatividade,
2070em 1965 e 4070em 1970.

3. Os de formação média (escolaridade secundária)
dispunham de 13070da representação em 1965 e de
16070em 1970.

Tudo indica que os membros dos conselhos dos
trabalhadores tendem a aceitar como legítima e
"mais adequada" a orientação da prática autogestio-
nária, pelos "mais qualificados e mais competentes"
do ponto de vista profissional.

É importante, também, assinalar que a proporção
de operários nas unidades participativas decresceu
(de 74070em 1965para 68070em 1970), enquanto a re-
presentação da administração cresceu 2070.e a dos
membros da direção cresceu 3070.Embora a partici-
pação numérica dos operários ainda seja grande, pe-
lo que já foi visto até agora, pode-se concluir que eles
detenham uma pequena margem de controle sobre as



Tabela 6
A participação na discussão de problemas de mercado

A Universitário.
S Escola técnica.
C Secundário.

Membros
Níveis de educação formal da

Liga

A B C D E F OJo

50,2 33,2 1,2 9,2 5,2 0,0 73,0
73,6 17,8 0,7 3,9 3,6 0,0 72,2
68,4 20,3 7,6 1,3 2,5 0,0 68,4
49,7 41,0 4,0 1,3 2,0 0,0 72,8
50,7 36,6 4,2 4,9 2,1 0,0 69,7

D = Operário Especializado.
E Operário semi-especializado.
F = Operário sem qualificação.

Dimensões da participação

Freqüência da discussão
Duração da intervenção
Número de intervenções
Número de propostas
Número de propostas aceitas

Fonte: A partir de Obradovic, Josip. Distribution of participation in the process of decision making on problems related to the econo-
mic activity of the company. Int'l Conference on Self-Management and Participation, Dubrovnik, 1972. v.l , p. 143.

Tabela 7
A participação na discussão de problemas de cooperação com outras empresas

Dimensões da participação
Membros

Níveis de educação formal" da
Liga

A B C D E F OJo

52,2 26,4 0,8 15,6 3,7 0,7 77,6
59,1 28,8 0,4 8,1 2,1 1,4 77,0
73,9 16,2 0,9 4,5 4,5 0,0 73,0
62,0 26,4 0,6 6,1 3,1 0,6 75,5
52,9 37,0 0,8 2,5 4,2 0,8 76,5

51

Freqüência da discussão
Duração da discussão
Número de intervenções
Número de proposições
Número de proposições aceitas

Fonte: Obradovic, Josip. op. cit. p. 149-50. - • Veja tabela 6.

Tabela 8
A participação na discussão de problemas econômicos internos à empresa

Dimensões da participação Níveis de educação formal"
Membros

da
Liga

A B C D E ·F OJo

44,5 31,3 0,6 16,8 5,6 0,4 73,8
63,3 20,6 0,4 8,5 6,4 0,2 67,5
64,6 23,8 0,8 8,0 2,7 0,1 64,1
49,1 33,1 0,5 11,6 3,9 0,7 72,2
45,6 39,7 0,1 9,1 3,2 0,4 73,5

Freqüência da discussão
Duração da discussão
Número de intervenções
Número de propostas
Número de propostas aceitas

Fonte: Obradovic, Josip. op. cit. p. 153-4. - • Veja tabela 6.

Tabela 9
A participação na discussão de problemas de distribuição de salários

Freqüência da discussão
Duração da discussão
Número de intervenções
Número de propostas
Número de propostas aceitas

Membros
Níveis de educação formal" da

Liga

A S C D E F OJo

48,0 26,2 0,5 18,9 4,3 0,5 76,0
60,1 20,9 0,3 13,7 3,4 0,7 74,4
67,7 17,4 0,0 7,2 5,8 0,7 62,3
42,8 33,9 0,0 16,6 4,4 0,4 79,7
42,0 45,0 0,0 8,0 3,1 0,0 80,9

Dimensões da participação

Fonte: Obradovic, Josip. op. cito p. 157-8. - • Veja tabela 6.
Organizações iugoslavas



Tabela 10
A distribuição do poder em relação
ao tipo de tecnologia aplicada

Tipo de tecnologia

Grupos de poder Manual Mecani- Auto-
zada matizada

Direção I 3 2
Grupos de especialistas 2 5 I
Liga dos comunistas 3 I 5
Conselho de Gestão 4 4 3
Conselho de Trabalhadores 5 2 4
Supervisores 6 8 7
Trabalhadores 7 7 6
Administradores 8 9 8
Sindicatos 9 6 9

Fonte: Supek,Rudi. Two Types of Self-managing organizations
and technological progresso Int'l Conference on Self-management
and Participation, Dubrovnik, 1972. v.1, p. 169.

1 = Maior poder;
9 = Menor poder.

Tabela 11
A distribuição desejada e percebida pelos trabalha-
dores em empresas utilizando tipos diferentes de tec-
nologia

Distribuição desejada Distribuição percebida

Conselho Operário I Diretor 152 Grupos de especialistas 2 Conselho de Gestão 2
Liga dos Comunistas 3 Grupos de Especialistas 3
Operários 4 Conselho Operário 4
Sindicatos 5 Liga dos Comunistas 5
Direção 6 Operários 6
Conselho de Gestão 7 Supervisores 7
Supervisão 8 Sindicatos 8
Administradores 9 Administradores 9

Fonte: Supek, Rudi. op. cit. p. 172.

decisões. Em linhas gerais podemos verificar que os
operários tendem a ser ainda menos numerosos nos
Conselhos de Gestão que nos Conselhos dos Traba-
lhadores (veja tabelas 12 e 13).

3. A REAÇÃO DOS TRABALHADORES

A reação dos trabalhadores a esta crescente hegemo-
nia tecno-burocrática se fez notar rapidamente.

O número de greves aumentou entre 1958 e 1969
(veja tabela 14) o que indica um acréscimo da insatis-
fação e um distanciamento maior entre os interesses
de representantes e representados. Inicialmente, a Li-
ga dos Comunistas tentou negar a existência de gre-
ves. Em seguida, as denominou de "paradas de tra-
balho". Qualquer que seja o rótulo, as implicações
são as mesmas. O termo "parada de trabalho" não
tem outro sentido que o de expressar a evidência que
a greve se exprime fisicamente por uma parada de
trabalho, ou mais precisamente, uma "parada" com
abandono ou não do local de trabalho.
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Tabela 12
A composição dos conselhos operários

Membros do Conselho Operário 1960 1965 1?10

Número total 156.300 149.404 135.204

I. Operários 76,2f1!0 73,8% 67,61t,70
Especializados 15,1 16,7 17,2
Semi-especializados 40,5 37,8 33,7
Qualificados 13,4 10,8 9,0
Sem qualificação 7,2 8,5 7,7

2. Administradores (escolaridade) 23,8% 26,2% 32,4f1!0
Universitária 4,2 5,9 10,1
Secundária 12,0 13,0 15.9
Primária 7,6 7,3 6,4

Fonte: Javanov, Neca. Les Rapports entre la greve com me conflit
social et I'autogestion comme systêrne social. Int 'l Conference on
Self-Management and Participation, Dubrovnik, 1972. v.1, p.67.

Tabela 13
Composição dos conselhos de gestão

Membros do ~Q11selho de Gestão 1960 1965 1970

Total 51.261 49.794 46.994

1. Operários 67,2f1!0 61,9f1!0 44, 2 f1!0
Especializados 19,3 19,7 18,2
Semi-especializados 34,8 31,0 20,4
Qualificados 13,1 11,2 5,6
Sem qualificação

2. Administradores (escolaridade) 32,8 38,1 55,8
Universitária 11,0 13,8 27,3
Secundária 15,0 17,4 22.9
Primária 6,8 6,9 5,6

Fonte: A partir de Jovanov, Neca. op. cit. p.68.

Tabela 14
Greves na Iugoslávia

Ano N? de greves Ano N? de greves

1958 28 1964 271
1959 35 1965 231
1960 61 1966 152
1961 130 1967 118
1962 225 1969 139
1963 213

Fonte: Rajkovic, Stepan. Une Analyse du phénaméne de la greve
en Yougoslavie. Problêmes Economiques, Paris, 1971, (133):9.

Na maioria das vezes, as greves estiveram ligadas
às disputas que opunham gerente e operários sobre-
tudo em problemas salariais (veja tabela 15). A maio-
ria das greves teve como motivo um conflito sobre sa-
lários: ou muito baixos, em diminuição ou em atraso.
Estes baixos salários às vezes eram conseqüência de
uma situação econômico-financeira ruim da empresa
ou simplesmente devido a erros contábeis na aloca-
ção de provisões e fundos.

Em geral, as greves opunham de um lado adminis-
tração e do outro operários, o que é um dado signifi-
cativo para a compreensão das formas de conflitos



Tabela 15
Motivos das greves

Motivos
N? N?
de de

greves grevistas

134 19.049
14 1.245

133 16.220
75 8.223
39 6.571
24 1.975
37 6.831
7 1.466

24 3.661
13 1.303

Salários baixos
Salário minimo
Erros contábeis
Atrasos de pagamento
Redução de salários
Aumentos dos controles
Atitudes burocráticas da direção
Decisões do Conselho dos Trabalhadores
Falta de informações
Condições de trabalho

Fonte: Rajkovic, Stepan. op. cit. p.ll.

Tabela 16
Principais grupos que se opuseram aos grevistas

Grupos
Porcentagem das

greves

Direção
Órgãos de autogestão
Administradores
Outros operários

49,0
4,7

15,3
1,2

Fonte: Canapa, Marie-Paule. Réforme economique et socialisme
en Yougoslavie. Paris, Armond Colin, 1970. p.77.

existentes entre as classes e frações de classe na socie-
dade iugoslava (veja tabela 16).

A reação dos gerentes em face da contestação ope-
rária procedeu-se rapidamente e se traduziu em um
aumento do controle. A direção das empresas tentou
aumentar tanto quanto possível a previsibilidade de
comportamento nas unidades de participação. As
medidas adotadas foram as seguintes:

I. Controle da rede de informações: os relatórios a
serem distribuídos nas assembléias dos conselhos de

trabalhadores passaram a ser preparados por grupos
de especialistas. Os operários praticamente não parti-
cipam na elaboração destes relatórios. Além disso, os
boletins de divulgação interna, os jornais, as circula-
res, etc., também, passaram a ser redigidos pelos as-
sessores técnicos.

2. Controle das relações com o ambiente: as relações
com outras empresas foram mais centralizadas na di-
reção. Os gerentes se apresentam como os legítimos
representantes de toda a comunidade de uma empre-
sa quando discutem diretrizes econômicas, financei-
ras e políticas para o setor onde a empresa atua. Da
mesma forma, as discussões com os líderes de organi-
zações sócio-políticas, como os sindicatos, a Liga, a
Aliança Socialista, têm sido prioritariamente da alça-
da da direção.

Examinando o que ocorreu na Iugoslávia entre
1950e 1970podemos aceitar que a sociedade iugosla-
va sofreu uma lenta passagem de um período revolu-
cionário para a institucionalização gradativa de um
centralismo democrático. Esquematicamente, existi-
riam três modelos que poderiam representar esta mu-
dança na distribuição do poder nas organizações iu-
goslavas (veja tabela 17).

Tudo leva a crer que durante os primeiros anos
(1945 a 1955) o modelo turbulento predominou, em-
bora o pano de fundo já fosse o modelo centralista
(1955 a 1965). Este último facilitou a emergência de
camadas tecno-burocráticas e tornou possível a pas- 53
sagem para um modelo pluralista. Poderíamos mes-
mo sugerir que, a partir do fim da década de 60, a
distribuição plural do poder foi a tendência domi-
nante. Observando-se que a Iugoslávia como outros
países do Terceiro Mundo sofre as ambigüidades da
importação de tecnologia, modernização social e in-
dustrialização não balanceada e tendo em vista a
existência de graves desequilíbrios regionais, pode-
mos aceitar que o modelo centralista está na base do
controle ideológico-repressivo do processo de moder-
nização, enquanto o modelo plural responde pela le-
gitimidade e hegemonia crescentes do saber técnico.

Tabela 17
A distribuição do poder político nas organizações iugoslavas

Variáveis Turbulento Centralista Pluralista

Modelos

Base

Concentração

Coesão

Relação elite/massa

Posição na direção

Muito elevada

Antagonismo latente

Elite/Vanguarda

Representatividade Média. Elite voltada para as
bases

, Instável. Sucessão carismáticaRotação de grupos dirigentes

Bases de recrutamento Devoção à camada dirigente

Ptferenças de status e prestígio Em função do entusiasmo ideo-
lógico

Revolução permanenteJustificativas ideológicas

Posição na burocracia

Elevada

Interesse de facções

Mediada pela hierarquia do
Partido

Fraca. Lei de ferro da oligar-
quia

Fraca. Estável com expurgos
eventuais

Capital de relações dentro do
Partido
Posição na hierarquia do Parti-
do
Não-antagonismo de classes

Especialidade técnica

Dispersa

Interesses profissionais

Mediada pelos grupos profis-
sionais

Média. Grupos de pressão

Média. Tendendo à poliarquia

Capital de relações com grupos
profissionais

Posição dentro dos grupos de
pressão

Teoria funcionalista

Organizações iugoslavas



Em suma, a estratificação do poder, seguindo um
ou mais modelos, sempre existiu na Iugoslávia. Na
medida em que todos os modelos são estruturalmente
autoritários e que em nenhum deles pode-se atingir a
participação plena, é um tanto difícil se compreender
porque os iugoslavos optaram por esta estrutura for-
mal (figura 1) para suas empresas. Ou a tecnocracia,
num ato de histeria religiosa teria aceitado se subme-
ter no futuro ao controle operário, o que seria o pri-
meiro caso na história, ou a ação vigilante da Liga
tenderia a corrigir os desvios e assegurar a subordina-
ção das camadas tecno-burocráticas aos desígnios da
classe operária. Neste último caso surge uma dificul-
dade, pois a Liga detém o poder de repressão, mas
não poder hegemõnico. Ou, por último, tudo não se-
ria mais que um complô, A esse respeito podemos
afirmar que na Iugoslávia a participação total não
vai além da teoria e, como sabemos, toda teoria é
uma conspiração.

I Estes aspectos, bem como outros, estão diretamente relaciona-
dos à emergência da autogestão na Iugoslávia e foram abordados
pelo autor em sua dissertação de doutoramento L 'Autogestion en
Yugoslavie: /950-/970. Une tentative de reevaluation du Processus
de l'instítutionatisation d'une typologie de I'organlsation, defendi-
da em outubro de 1979, junto à Ecole des Hautes Etudes en Scien-
ces Sociales, Paris, France.54
2 Obradovic, Josip. Distribution of participation in the process of
decision making on problems related lo the economic activity of
lhe enterprise. First Int'l Conference on Self-Management and
Participation, Dubrovnik, 1972. v. 2, p, 136-63.
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